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I - pelo Ministro de Estado Chefe da Secretaria de Portos da
Presidência da República; pelo Comandante da Marinha; pela ad-
ministração do porto; pelo Governador de Estado e pelo Prefeito do
Município, respectivamente, no caso do inciso I do caput; e

II - pelas entidades de classe local das respectivas categorias
profissionais e econômicas, nos casos dos incisos II e III do caput.

§ 2o Ato do Ministro de Estado Chefe da Secretaria de Portos
definirá as entidades responsáveis pela indicação de que trata o inciso
II do § 1o e os procedimentos a serem adotados para as indicações.

§ 3o Os membros do conselho serão designados por ato do
Ministro de Estado Chefe da Secretaria de Portos da Presidência da
República para um mandato de dois anos, admitida a recondução uma
única vez, por igual período.

§ 4o A participação no conselho de autoridade portuária será
considerada prestação de serviço público relevante, não remunerada.

§ 5o As deliberações do conselho serão tomadas de acordo
com as seguintes regras:

I - cada representante terá direito a um voto; e

II - o presidente do conselho terá voto de qualidade.

§ 6o Perderá o mandato o membro do conselho que faltar,
injustificadamente, a três reuniões consecutivas ou seis alternadas,
assumindo a vaga o seu suplente até a efetivação de nova indicação.

CAPÍTULO V
DO ÓRGÃO GESTOR DE MÃO DE OBRA

Art. 38. O órgão de gestão de mão de obra terá, obriga-
toriamente, um conselho de supervisão e uma diretoria-executiva.

§ 1o O conselho de supervisão será composto por três mem-
bros titulares e seus suplentes, sendo:

I - dois indicados pelas entidades de classe local das res-
pectivas categorias econômicas; e

II - um indicado pelas entidades de classe local das ca-
tegorias profissionais relativas às atividades previstas no § 1o do art.
40 da Lei no 12.815, de 2013.

§ 2o Ato do Ministro de Estado Chefe da Secretaria de Portos
definirá as entidades responsáveis pela indicação de que trata o § 1o

e os procedimentos a serem adotados para as indicações.

§ 3o A Diretoria-Executiva será composta por um ou mais
diretores, designados e destituíveis, a qualquer tempo, pelos ope-
radores portuários que atuam no respectivo porto organizado, cujo
prazo de gestão será de três anos, permitida a redesignação.

§ 4o Caso a Diretoria-Executiva seja composta por dois
membros ou mais, um deles poderá ser indicado pelas respectivas
entidades de classe das categorias profissionais relativas às atividades
previstas no § 1o do art. 40 da Lei no 12.815, de 2013, conforme
definido em convenção coletiva.

§ 5o Até um terço dos membros do conselho de supervisão
poderá ser designado para exercício de cargos de diretores.

CAPÍTULO VI
DO FÓRUM PERMANENTE PARA QUALIFICAÇÃO

DO TRABALHADOR PORTUÁRIO E DO SINE-PORTO

Art. 39. Fica instituído o Fórum Nacional Permanente para
Qualificação do Trabalhador Portuário, com a finalidade de discutir as
questões relacionadas a formação, qualificação e certificação pro-
fissional do trabalhador portuário e do trabalhador portuário avulso,
em especial:

I - sua adequação aos modernos processos de movimentação
de carga e de operação de aparelhos e equipamentos portuários; e

II - o treinamento multifuncional do trabalhador portuário e
do trabalhador portuário avulso.

§ 1o Integrarão o Fórum Nacional Permanente para Qua-
lificação do Trabalhador Portuário:

I - um representante de cada um dos seguintes órgãos e entidades:

a) Ministério do Trabalho e Emprego, que o coordenará;

b) Secretaria de Portos da Presidência da República;

c) Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão;

d) Ministério da Educação;

e) Secretaria-Geral da Presidência da República; e

f) Comando da Marinha;

II - três representantes de entidades empresariais, sendo:

a) um representante dos titulares de arrendamentos de ins-
talações portuárias;

b) um representante dos operadores portuários; e

c) um representante dos usuários; e

III - três representantes da classe trabalhadora, sendo:

a) dois representantes dos trabalhadores portuários avulsos; e

b) um representante dos demais trabalhadores portuários.

§ 2o Os representantes de que tratam os incisos II e III do §
1o cumprirão mandatos de dois anos, permitida a recondução.

§ 3o Perderá o mandato o membro do Fórum de que tratam
os incisos II e III do § 1o que faltar, injustificadamente, a três reu-
niões consecutivas ou seis alternadas, assumindo a vaga o seu su-
plente até a efetivação de nova indicação.

§ 4o Ato do Ministro de Estado Chefe da Secretaria de Portos
definirá as entidades responsáveis pela indicação de que trata os
incisos II e III do § 1o e os procedimentos a serem adotados para as
indicações.

§ 5o A participação no Fórum será considerada prestação de
serviço público relevante, não remunerada.

Art. 40. O Ministério do Trabalho e Emprego instituirá, no
âmbito do Sistema Nacional de Emprego - SINE, banco de dados
específico para trabalhadores portuários avulsos e demais trabalha-
dores portuários, com o objetivo de organizar a identificação e a
oferta de mão de obra qualificada para o setor portuário, intitulado
S I N E - P O RTO .

§ 1o O SINE-PORTO será de uso facultativo pelos traba-
lhadores e pelos operadores portuários, arrendatários ou autorizatários
de instalações portuárias.

§ 2o Constarão do SINE-PORTO, no mínimo, as seguintes
informações:

I - identificação do trabalhador;

II - qualificação profissional obtida para o exercício das funções; e

III - registro ou cadastramento em órgão de gestão de mão de
obra, quando couber.

§ 3o Os trabalhadores portuários avulsos inscritos no res-
pectivo órgão de gestão de mão de obra, constantes no SINE-PORTO,
terão preferência no acesso a programas de formação ou qualificação
profissional oferecidos no âmbito do SINE ou do Programa Nacional
de Acesso ao Ensino Técnico e Emprego - Pronatec, de que trata a
Lei no 12.513, de 26 de outubro de 2011.

CAPÍTULO VII
DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 41. A participação de um representante da classe em-
presarial e outro da classe trabalhadora no conselho de administração
ou órgão equivalente da administração do porto, quando se tratar de
entidade sob controle estatal, deverá estar prevista nos estatutos so-
ciais das empresas públicas e sociedades de economia mista.

§ 1o A indicação dos representantes das classes empresarial e
trabalhadora de que trata o caput será feita pelos respectivos re-
presentantes no conselho de autoridade portuária.

§ 2o A indicação do representante da classe trabalhadora e
seu suplente recairá obrigatoriamente sobre empregado da entidade
sob controle estatal.

§ 3o Os representantes da classe empresarial e da classe
trabalhadora estão sujeitos aos critérios e exigências para o cargo de
conselheiro de administração previstos em lei e no estatuto da res-
pectiva entidade.

§ 4o Serão observadas, quanto aos requisitos e impedimentos
para a participação nos conselhos de que trata o art. 21 da Lei no

12.815, de 2013, as disposições constantes da legislação sobre con-
flitos de interesse no âmbito da administração pública federal e,
subsidiariamente, da Lei no 6.404, de 15 de dezembro de 1976.

Art. 42. A realização de investimentos não previstos nos
contratos deverá ser precedida:

I - de comunicação à Antaq, no caso das instalações por-
tuárias autorizadas; e

II - de análise da Antaq e de aprovação pelo poder con-
cedente, no caso das concessões e arrendamentos.

Art. 43. Os requerimentos de autorização de instalação por-
tuária apresentados à Antaq até a data de publicação deste Decreto e
que atendam ao disposto na Lei no 12.815, de 2013, poderão ensejar
a abertura imediata de processo de anúncio público.

Parágrafo único. Na hipótese de os requerimentos de que
trata o caput não atenderem integralmente ao disposto no inciso I do
caput do art. 27, os interessados poderão apresentar à Antaq a do-
cumentação faltante durante o prazo de trinta dias, a que se refere o
inciso II do parágrafo único do art. 27.

Art. 44. A Antaq disciplinará, após consulta pública, as con-
dições de acesso por qualquer interessado, em caráter excepcional, às
instalações portuárias arrendadas, autorizadas ou exploradas pela con-
cessionária, assegurada remuneração adequada a seu titular.

Art. 45. Ato conjunto dos Ministros de Estado da Fazenda,
do Planejamento, Orçamento e Gestão, da Previdência Social, do
Desenvolvimento Social e Combate à Fome e Chefe da Secretaria de
Portos da Presidência da República disporá sobre a concessão do
benefício assistencial de que trata o art. 10-A da Lei no 9.719, de 27
de novembro de 1998, e disciplinará:

I - o valor do benefício;

II - os critérios para a comprovação pelo trabalhador portuário
avulso da insuficiência de meios para prover a sua subsistência;

III - os procedimentos para o requerimento e a concessão do
benefício; e

IV - as hipóteses de perda ou cassação do benefício.

Parágrafo único. Para fins de habilitação ao benefício será
exigida, cumulativamente, a comprovação de:

I - no mínimo quinze anos de registro ou cadastro como
trabalhador portuário avulso;

II - comparecimento a, no mínimo, oitenta por cento das cha-
madas realizadas pelo respectivo órgão de gestão de mão de obra; e

III - comparecimento a, no mínimo, oitenta por cento dos
turnos de trabalho para os quais tenha sido escalado no período.

Art. 46. Ato conjunto dos Ministros de Estado do Plane-
jamento, Orçamento e Gestão e Chefe da Secretaria de Portos da
Presidência da República estabelecerá os procedimentos para cessão
de áreas públicas da União, com vistas à implantação de instalações
portuárias.

Art. 47. Deverão ser publicados em até cento e oitenta dias,
contados da data de publicação deste Decreto, os atos a que se
referem os seguintes dispositivos:

I - § 2o do art. 37;

II - § 2o do art. 38;

III - § 4o do art. 39;

IV - art. 44;

V - art. 45; e

VI - art. 46.

Art. 48. Ficam revogados:

I - o Decreto no 4.391, de 26 de setembro de 2002; e

II - o Decreto no 6.620, de 29 de outubro de 2008.

Art. 49. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 27 de junho de 2013; 192º da Independência e 125º
da República.
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